
 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

1. OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NA GESTÃO DE RECURSOS E CONVÊNIOS PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SANHARÓ-PE, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES DO TERMO DE REFERÊNCIA.  

  

2. JUSTIFICATIVA:  

 

O Município de Sanharó/PE vem buscando dar celeridade na capitação de recursos e na 

liberação dos recursos oriundos do governo Federal e Estadual e seus órgãos executores 

tais como: Ministério da Educação (FNDE), Ministério da Saúde (FNS), Fundação Nacional 

de Saúde (FUNASA), Ministério das Cidades, Saúde, Turismo, Integração, Agricultura, 

Cultura, Comunicação, Esporte, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento 

Social e Agrário, além das Secretarias de Políticas de Promoção da Igualdade Racional, 

Secretaria Especial de Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário, Incra, Presidência 

da República, entre outros, através de convênios, termos de adesão, termos de 

compromissos e contratos de repasse junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL através de 

auxílio especializado na operacionalização dos Sistemas Federais SICONV, SIMEC, 

SISMOB, SIGA, SISPAC, S2ID, SIG-SDH, e como também acompanhamento, monitoramento 

e lançamento de dados e relatórios técnicos das obras e em andamento nos sistemas 

supracitados e Prestação de contas parcial e final com a devida aprovação da mesma. 

 

Contratação com o intuito de minimizar o déficit de técnicos da Prefeitura, visando através 

deste processo melhorar a capacidade de captação de recursos a nível federal, estadual e 

ainda atender com maior agilidade as demandas de projetos com recursos próprios. 

Ademais, por se tratar de início de mandato, há a necessidade da contratação de Assessoria 

para orientar a atual Administração em relação aos convênios neste início de mandato.   

  

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  

  

ITEM  DESCRIÇÃO  UNID  QUANTIDADE  

01 

Prestação de serviços técnicos especializados em 

Assessoria e Consultoria na Gestão de recursos e 

convênios para atender a Administração Municipal 

de Sanharó-PE. 

PARCELA 09 

  

3.1. O objeto deste Instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços técnicos de assessoria e consultoria na fiscalização de projetos, pareceres, estudos, 

planejamentos e gestão de convênios oriundos de recursos municipais, estaduais e federais, 

prestação de contas, cadastramento, gerenciamento e prestação de contas “online” de convênios 

no Portal dos Convênios SICONV, SIGCON, SISMOB, SIMEC MÓDULO – OBRAS e demais.  

  

3.1.1. O escopo dos serviços a serem contratados inclui:  
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a) “auditoria/apuração/levantamento de informações” em todos os Convênios vigentes no 

Município, incluindo análise nos Planos de Trabalho, Procedimentos Licitatórios, Boletins 

de Medição, Notas Fiscais, Pagamentos e Prestação de Contas daqueles já finalizados;  

b) Elaborar propostas e planos de trabalhos visando uma possível captação de recursos 

utilizando-se dos sistemas de convênios dos governos Federal e Estadual, SICONV e 

SIGCON, respectivamente;  

c) Cadastrar cartas-consultas oriundas de emendas parlamentares nos diversos sistemas da 

União e do Estado;  

d) Acompanhar a evolução de todos os planos de trabalhos e propostas prestando o devido 

apoio administrativo à equipe da Prefeitura – Secretariado Municipal;  

e) Prestar apoio técnico para a elaboração de projetos básicos e termos de referência;  

f) Apoiar no planejamento e acompanhamento da implementação das metas e etapas dos 

planos de trabalhos e propostas de forma individualizada;  

g) Apoiar na alimentação, atualização de dados e monitoramento nos sistemas SISMOB, 

GEOOBRAS e SUASWEB – Saúde, Tribunal de Contas e Assistência Social, 

respectivamente;  

h) Prestar Apoio/Assessoria à Tesouraria em assuntos inerentes aos instrumentos públicos – 

Convênios, Contratos de Repasses e Instrumentos congêneres;  

 Monitorar os convênios por meio de ferramenta informatizada própria, gerando relatórios 

relativos a cada instrumento;  

i) Monitorar o Sistema Nacional de Convênios – SICONV, na etapa de execução, pagamento 

e prestação de contas;  

 Operacionalizar todas as funcionalidades do SIGCON e SICONV, inclusive, a ordem bancária 

de transferência voluntária – OBTV;  

j) Elaborar planilhas de remanejamento de recursos quando necessário;  

k) Responder, tempestivamente, a todas as diligências advindas dos órgãos Concedentes 

responsáveis pelo gerenciamento dos recursos repassados ao Município através de 

convênios voluntários, contratos de repasses, emenda parlamentar e instrumentos 

congêneres;  

l) Responsabilizar-se pela vigência dos instrumentos públicos, bem como, pleitear dilação de 

prazo e termos aditivos, quando for o caso;  

m) Organizar e providenciar junto à equipe da Prefeitura a juntada documental para o devido 

processo de prestações de contas;  

n) Prestar suporte na elaboração dos processos de prestação de contas dos programas do 

FNDE (PDDE, PNAE e PNATE);  

o) Realizar a prestação de contas final após o término dos convênios até a sua aprovação 

juntos aos órgãos concedentes;  

  

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

  

4.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

4.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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4.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

4.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

  

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

5.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

5.2.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 

e expressa autorização do Contratante. 

5.3.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado. 

5.4.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do 

certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação. 

5.5.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

5.6.Em sujeição às normas técnicas, os gêneros devem atender aos requisitos mínimos de 

utilidade, resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas 

por órgãos oficiais competentes; 

5.7.A contratada deverá executar os serviços, quando da solicitação da Contratante, nos termos 

especificados no instrumento convocatório; 

5.8.A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços prestados; 

5.9.Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente da prestação dos serviços; 

5.10.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda:  

5.11.A contratada deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições 

expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante; 
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5.12.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DO REAJUSTAMENTO 

 

6.1.Os preços são contratados são fixos e irreajustáveis até o término do contrato. 

 

7. DO PAGAMENTO: 

 

7.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: em até 30 dias contados do protocolo da nota fiscal, devidamente 

atestados pelo setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

8.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 

8.1.O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, está abaixo indicado e será 

considerado a assinatura do Contrato: 

 

10.1.1.Início: 3 (Três) dias; 

10.1.2.Conclusão: 09 (nove) parcelas.  

 

8.2.A vigência da presente contratação será determinada: O prazo de vigência do correspondente 

contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2024. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

9.2.Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de 

vantajosidade, acompanhando os preços praticados para o respectivo item registrado nas 

mesmas condições ofertadas, para fins de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo 

a ser pago para a correspondente contratação. 

9.3.SERÃO ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO: 

 

a. Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente; 

b. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c. Emitir avaliação do prazo de execução dos serviços; 

d. Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

f. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 
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g. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 

h. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

i. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

j. Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k. Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos 

e fiscalização; 

 

9.4.SERÃO ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO: 

 

a. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto 

da contratada; 

b. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias do serviço do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

c. Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro 

dos prazos estabelecidos; 

d. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos; 

e. Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma da execução dos serviços, em razão do fato superveniente ou de 

outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

f. Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que 

se encontra especificado no edital da licitação ou respectivo contrato, assim como 

observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com 

qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g. Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h. Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado; 

i. Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

10.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que 

é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 

formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial 

a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

11. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que 

o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 

÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
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forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa 

à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave;  

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação;  

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155;  

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave;  

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 

previstas na Lei 14.133/21. 

12.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

 

 

Sanharó (PE), 26 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

MARCELA VANESSA LEITE CATOLÉ 

Gerente de Administração Geral 

 


